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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Reconhece que, conforme se afirma na Estratégia Europeia em matéria de Segurança1 e no 
Relatório sobre a execução da Estratégia Europeia de Segurança2, o terrorismo continua a 
constituir uma grande ameaça para a estabilidade internacional e as sociedades europeias e 
a requerer uma resposta à escala global; saúda, na área da PCSD, a actualização em curso 
da base de dados militar e o contributo da Agência Europeia de Defesa para o combate ao 
terrorismo; afirma que a inteligência humana, em paralelo com todos os meios técnicos 
disponíveis, permanece imprescindível no plano da resposta às redes terroristas;

2. Preconiza uma abordagem holística da política antiterrorista, sugerindo que se promova a 
harmonização da Estratégia Europeia de Segurança e da Estratégia de Segurança Interna3 e 
se reforcem os actuais mecanismos de coordenação das estruturas do Conselho "Justiça e 
Assuntos Internos" com as agências e o Serviço Europeu de Acção Externa, a fim de
melhorar a articulação dos instrumentos de política externa e interna; incita o 
Coordenador da Luta contra o Terrorismo a continuar a desenvolver esforços nessa área;

3. Realça a cooperação estratégica entre a União e os EUA, reflectida em vários acordos;
assim, frisa que o Acordo UE-EUA relativo ao Programa de Detecção do Financiamento 
do Terrorismo, a Declaração Conjunta de Toledo sobre a Segurança da Aviação e a 
Declaração UE-EUA sobre a Luta contra o Terrorismo são exemplos positivos a seguir no 
plano das relações da União com outros países terceiros;

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo é parte integrante das relações da União com 
países terceiros; solicita um incremento do financiamento destinado a medidas de 
assistência no campo da luta contra o terrorismo no próximo Instrumento de Estabilidade, 
com vista a prevenir situações de colapso das funções dos Estados neste capítulo; 
concorda, a este propósito, que as zonas prioritárias são a Ásia do Sul, em particular o 
Paquistão e o Afeganistão, a região do Sael (Mauritânia, Mali, Níger) e o Iémen; insta o 
Conselho a adoptar uma Estratégia Global da União de Luta contra o Terrorismo na região 
do Sael e do Sara, em consulta com o Parlamento Europeu; saúda a integração de 
cláusulas antiterroristas nos acordos internacionais; 

5. Assinala os valores comuns que a União partilha com outras organizações internacionais, 
designadamente a ONU; frisa a necessidade de garantir que os protocolos e convenções 
das Nações Unidas contra o terrorismo sejam ratificados e aplicados por todos os Estados; 
advoga a adopção de uma Convenção Geral da ONU sobre Terrorismo; pede que se 
imprima uma maior flexibilidade ao processo em uso no Conselho de Segurança da ONU
para a elaboração da lista de pessoas e organizações terroristas;

                                               
1  http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cmsUpload/78367.pdf
2  http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressdata/EN/reports/104630.pdf
3  http://register.consilium.europa.eu/pdf/en/10/st05/st05842-re02.en10.pdf
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6. Reclama a criação de uma estratégia alargada de resposta à crescente interconexão do 
crime organizado internacional e do terrorismo; incentiva a análise contínua das novas 
tendências e padrões em matéria de diversificação, radicalização e recrutamento e no que 
toca ao papel de organizações não governamentais internacionais no financiamento do
terrorismo.


